
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0006/2015, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE REVOGA O INCISO III DO ARTIGO 2º DA LEI 4.827 DE 4 DE SETEMBRO DE 2.007, QUE DESTINA RECEITAS RELATIVAS AO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR) REPASSADAS DO GOVERNO FEDERAL E ARRECADADAS NO PRÓPRIO MUNICÍPIO AO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL.
 

 O presente parecer por esta assessoria é emitido com vistas ao que dispõe o artigo 153 do Regimento Interno, notadamente, o que estabelecem os incisos I, II e V, que dizem respeito à formalização das proposições, à competência da Câmara Municipal e à impossibilidade de serem recebidos pela presidência do Poder Legislativo projetos de lei inconstitucionais, ilegais e anti-regimentais.

 

Cuida a espécie de projeto de lei de autoria do chefe do Poder Executivo que revoga o inciso III do artigo 2º da Lei 4.827/2007, que trata do repasse de parte do ITR a que tem direito o Município ao Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável.

 

Da justificativa encaminhada pelo autor da matéria extrai-se que foi constatada a inconstitucionalidade do inciso III do artigo 2º da Lei 4.827/2007.

 

O mencionado dispositivo prevê que a receita destinada ao Município relativa ao ITR, provinda de repasses do Governo Federal, constitui recurso do Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável.

 

De fato, conforme consta da justificativa, é proibida a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa.

 

É o que estabelece o artigo 167, IV da carta da República:

 

Art. 167. São vedados:

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo.

 

E o ITR não consta do rol de exceções mencionado no dispositivo legal acima transcrito.

 

Note-se que o artigo 167, IV da Constituição Federal ressalva a repartição do produto da arrecadação dos tributos previstos nos artigos 158 e 159 e não o produto da arrecadação em si.

 

Em outras palavras, a ressalva que consta do inciso IV do artigo 167 da Constituição Federal não permite a vinculação ou a afetação do ITR advindo do governo federal posto que se trata de mera explicitação da partilha de impostos entre a a União, Estados e Municípios, necessária ao equilíbrio do federalismo fiscal (in Comentários à Constituição do Brasil, J.J. Gomes Canotilho, Gilmar Ferreira Mendes, Ingo Wolfgang Sarlet e Lenio Luiz Streck, Ed Saraiva,p. 1776)

 

Assim, também no tocante ao Imposto Territorial Rural (ITR), vige o princípio da não afetação ou da não vinculação dos impostos de que trata o artigo 167, IV da Constituição do Brasil.

 

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar lei que trata do Fundo de Desenvolvimento Rural, especificamente, no tocante a um a das suas fontes de custeio.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

Este o parecer, s.m.j.
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